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CONTRATO nº 015/SP-AF/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.059.015-5
PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/SP-AF/2014
CONTRATANTE : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA/ ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO

CONTRATADA: CTPT – COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DE TRANSPORTES – CNPJ Nº 05.358.562/0001-25
OBJETO: Prestação de serviços de transporte mediante locação de 02 (dois) veículos, um tipo B Sedan, e outro tipo D-4 caminhonete, com quilometragem livre, sem condutor, sem combustível por doze meses sendo prorrogável ou não objetivando o deslocamento para apoio das atividades técnico-administrativas desta Subprefeitura.
VALOR: R$ 62.100,00 (SESSENTA E DOIS MIL E CEM REAIS).

Aos 02 dias do mês de junho do ano dois mil e quatorze, nesta Capital, na Subsprefeitura de Aricanduva/Formosa/Carrão, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pela Sra. Subprefeita Dilian Guimarães, designada simplesmente CONTRATANTE e do outro a empresa CTPT – COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DE TRANSPORTES, com sede na Rua Eduardo Ferreira França, nº 772, água Funda – CEP: 04157-000, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.358.562/0001-25, por seu (representante legal) Sr. Gilmar Curtolo, portador do R.G nº 9.551.576-8 e inscrito(a) no CPF sob o n.º 038.917.108-52, doravante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos das Lei Municipais nº 14.145/06, 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/2003 e nº 47.014/2006, da Lei Federal nº 10.520/02, da e da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores e demais normas complementares, objetivando a contratação de prestação de serviços de transporte mediante locação de 02 (dois) veículos, um tipo B Sedan, e outro tipo D-4 caminhonete, com quilometragem livre, sem condutor, sem combustível por doze meses, de acordo com os termos do despacho de fls. 242 e da proposta comercial inserta às fls. 194 do processo nº 2014-0.059.015-5 – Pregão eletrônico nº 04/SP-AF/2014, resolvem firmar o presente contrato, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO

1 – OBJETO: Prestação de serviços de transporte mediante locação de 02 (dois) veículos, um tipo B Sedan, e outro tipo D-4 caminhonete, com quilometragem livre, sem condutor, sem combustível por doze meses sendo prorrogável ou não objetivando o deslocamento para apoio das atividades técnico-administrativas desta Subprefeitura.
1.1 – DESCRIÇÃO:

1.1.1 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO VEÍCULO
ESPECIFICAÇÕES
01 Veículo de Representação – Tipo B – 

Características:

Cor: Preta;

Número de Portas: Quatro;

Tipo de Carroceria: Três volumes (Sedan)

Capacidade: Cinco ou mais pessoas;

Motorização: Mínimo de quatro cilindros e 1800 centímetros cúbicos de cilindrada;

Equipamentos: deverá incluir: Ar condicionado, trio elétrico, airbag, freios ABS; direção hidráulica, rádio com cd-player;

Combustível: Flex.

01 Veículo para transporte de cargas - Tipo D4 – 
Características de veículo do tipo caminhonete;

Cor: Branca;

Número de Portas: 04 portas (cabine dupla); 

Tipo de Carroceria: Do tipo caminhonete; capacidade mínima de carga de 750 kg e máxima de até 1000 kg.

Acabamento: Modelo Básico da Linha;

Capacidade: 4 a 5 pessoas

Motorização: Condizente com o transporte a que se destina;

Combustível: Flex

Utilização: Transporte de Cargas 

Equipamento: Direção Hidráulica

1.2 Os veículos deverão ter no máximo 01 (um) ano de fabricação e apresentar quilometragem não superior a 10 mil quilômetros e com todas as revisões exigidas pela fabricante no manual de proprietário de veículo quando da assinatura do contrato, conforme as especificações descritas no Anexo I do Edital que integra o presente contrato.

1.2.1 Os veículos deverão ser substituídos, nas mesmas condições do item 1.2, quando atingirem 60.000 (sessenta mil) kilometros ou 02 (dois) anos de fabricação, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

O prazo deste Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da Ordem de início, podendo ser prorrogado, por iguais ou menores períodos, desde que haja interesse das partes e seja respeitado o limite máximo permitido pela legislação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO(S) PREÇO(S), VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO.
3.1. O valor total estimado do presente contrato é de : R$ 62.100,00 (SESSENTA E DOIS MIL E CEM REAIS), nele estando incluídas todas as despesas relativas ao presente Contrato.

3.2. Os recursos necessários para fazer frente às despesas deste contrato onerarão a dotação nº 66.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente e dotação própria nos próximos exercícios financeiros, se for o caso.

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES
4. Os preços acordados serão reajustados anualmente, com base na Lei federal nº 10.192/01 e no Decreto Municipal nº 25.236/87, na forma sintética, observando-se as demais normas que julho de 1994.

4.1. Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.

4.2. Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.

4.3. Obedecidas as disposições legais pertinentes, em especial a Lei Federal nº 10.192/01, o Decreto Municipal nº 25.236/87, mediante a utilização da variação acumulada no período, referente ao Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, de acordo com o decreto municipal nº 53.841/2013.

4.4. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de um ano.

4.5. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO
5. Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela Contratada serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição, e a entrega na Unidade Técnica, acrescidos dos discriminados a seguir: 

- Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

- Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

- Cópia da Nota de Empenho.

- Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados.

5.1. A contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

5.2. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

5.2.1. A contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:

5.2.1.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

5.2.1.2. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;

5.2.1.2.1. Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada – nos termos do Modelo constante do Anexo IX deste Edital.

5.2.1.2.2. No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, a proponente deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 46.598/2005.

5.2.1.2.2.1. Na hipótese de a sociedade de que trata este subitem não apresentar o cadastro mencionado, o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da lei municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela lei municipal nº 14.042/05 e decreto municipal nº 46.598/05.

5.2.1.3. Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social;

5.3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação acima exigida.

5.3.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, de 22 de janeiro de 2010.

5.5. Havendo atraso nos pagamentos por culpa exclusiva da PMSP será aplicada compensação financeira de acordo com a Portaria SF nº05 de 05 de janeiro de 2012.

5.5.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação de mora (TR+0,5% “pro - rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

5.5.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela contratada. 

5.6. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

5.6.1 Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.6.2. O valor será apurado com base na locação mensal dos veículos aplicado os preços contratuais (preço mês/veículo).

5.7. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

5.8. Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP, notadamente a Instrução Normativa nº 100/INSS/DC/2003 e demais normas complementares.

5.9. Por ocasião dos pagamentos serão observadas as normas municipais relativas ao ISS, incidentes sobre os serviços prestados.

5.10. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.11. A gestão e fiscalização do serviço serão exercidas conforme estabelece o Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

6.1 - Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da Contratada:

6.1.1 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/ qualificação na fase da licitação;

6.1..2 - Disponibilizar o veículo imediatamente após o recebimento da autorização de início do serviço;

6.1.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório e taxa de emplacamento;

6.1.4 - Manter o veículo assegurado contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros, cobertura total para caso de destruição total ou parcial do bem, durante todo o prazo de vigência contratual;

6.1.5 - Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo;

6.2 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo de outras penalidades cabíveis;

6.3. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do pagamento de que for credor;

6.4. A contratada deverá apresentar no ato da assinatura do contrato os documentos de propriedade dos veículos, bem como comprovação de pagamento de seguro obrigatório e IPVA.

6.5. Em se tratando de Cooperativa, para assinatura do contrato, deverá ser apresentado documento de propriedade do veículo em nome de Cooperado, comprovando esta qualidade, ou se tratando de “leasing”, documento da posse em nome do cooperado, bem como a comprovação de pagamento de seguro obrigatório e IPVA.

6.6. Preliminarmente à assinatura do Termo de Contrato ou retirada da Nota de Empenho, o veículo a ser utilizado para execução dos serviços objeto do presente contrato deverá ser submetido à vistoria técnica por D.T.I. – Departamento de Transportes Internos que expedirá o correspondente “Laudo de Conformidade” e prefixo.

- Para obtenção do laudo de conformidade, a CONTRATADA, observado os prazos para a assinatura do contrato e/ou retirada da Nota de Empenho, retirará na Unidade Técnica a solicitação formal de vistoria do veículo a ser apresentada ao Departamento de Transportes Internos – DTI, acompanhada dos seguintes documentos: - Identificação do veículo; Cópia autenticada do Certificado de Registro e Licenciamento do veículo e documento hábil de propriedade ou posse do mesmo em seu nome;

6.7. A vistoria do veículo por DTI para o fim de expedição do “Laudo de Conformidade” será realizada com a presença do representante da CONTRATADA.

6.8. Além das condições aqui previstas, inclusive quanto à adequação do veículo à especificação do objeto, na vistoria técnica serão verificadas condições ideais de funcionamento, nível de ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna, isenção de avarias, defeitos graves aparentes, bem como adaptações inadequadas que afetem as características dos automóveis e a segurança do uso em vias públicas.

6.9. Se o veículo objeto da vistoria não atender à condição ideal de funcionamento, nível de ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação e demais exigências do contrato, a Unidade Técnica deverá, a seu critério, e uma única vez, marcar nova data com prazo de 02 (dois) dias úteis para adequação ou substituição desse veículo, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SETIMA CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS VEÍCULOS

7.1. O proprietário do veículo, não poderá ter vínculo de natureza empregatícia com a Prefeitura do Município de São Paulo.

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades são as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. No que tange às multas, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas:

9.2. Multa por dia de atraso na apresentação do veículo para início do contrato: 1,0 % (um inteiro por cento) por dia sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze dias). O atraso superior a 15º dias, poderá ensejar a imediata rescisão contratual por culpa da contratada, com aplicação de pena de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, além da aplicação da pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de até 2 (dois) anos, a critério da contratante.

9.3. Multa de 3,0% (três por cento) por dia de falta do veículo objeto do contrato, calculada sobre o valor do faturamento mensal correspondente ao veículo. A partir do 11° (décimo primeiro) dia de falta de veículo será considerada inexecução parcial do ajuste

9.4. Multa de 0,5% (meio por cento) quando constatado que o(s) mesmo(s) não se encontra(m) em perfeitas condições, incidente sobre o valor do faturamento mensal.

9.5. - Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do faturamento mensal total, quando a contratada descumprir cláusula contratual não prevista nas cláusulas anteriores, reaplicada a cada 05 (cinco) dias úteis, até seu atendimento.

9.5.1. Caso o não atendimento persista por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos, será considerada inexecução parcial do ajuste.

9.6 - Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste, calculada sobre o valor do faturamento pelo período que restar de contrato.

9.6.1 - No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.7 – No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 10% (dez por cento), calculada sobre seu valor total estimado, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.8 - As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9.9 - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

9.10 - As licitantes ficam ainda sujeitas às penas previstas na Seção III do Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA

10.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 3.105,00 ( três mil, centos e cinco reais) (5% do valor integral do Contrato), Apólice de Caução nº 02-0775-0237864 (garantia em qualquer das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8.666/93 e alterações) 

10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.

10.2.1. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

10.3. Para requerer o levantamento da caução, a Contratada deverá apresentar o seguinte documento:

10.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa Contratada, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a Contratada, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

10.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a fiança até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

10.4. O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no item 10.5., deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

10.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante 

10.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste contrato.

10.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do item 10.3 deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CONDIÇÕES FINAIS
11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.2. A Contratada no ato da assinatura deste apresentou:

11.2.1. Documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, necessários à contratação, atualizados, caso solicitado pela SUBPREFEITURA ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO(Relacionar eventuais documentos solicitados)

11.3. Fica fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da empresa, planilha de custos, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.

11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.6. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.7. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

11.8. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município nº nº 2014000628 no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento

São Paulo, ......... de ...................................... de 2014





______________________________________
                                  DILIAN GUIMARÃES 





SUBPREFEITURA ARICANDUVA/FORMOSA/CARRÃO




         CONTRATANTE

          _________________________________

CTPT – COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DE TRANSPORTES

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________ Nome: _____________________

R.G. nº_____________________ R.G. nº_____________________
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